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Proc. 45743/19 

Fls.   
________ 

TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001-0000045743-2019-0 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 
01 – PREÂMBULO 
 
01.01 – A COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES , torna público para 
conhecimento de quem possa interessar, que fará rea lizar 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, sob o nº 021/2019, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na modalidade de empreitada por  preço 
global, regida pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1.993, 
e alterações posteriores e Lei Complementar nº 123/ 06, bem como 
demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da pr esente 
licitação. 
 
01.02 – O prazo final para o recebimento dos envelopes 
“DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA” será até as 10 horas e 00 minutos do 
dia 31/01/2019, na sala de reuniões do Departamento  de Compras e 
Licitações, localizada no Paço Municipal à Rua Frei  Gaspar, nº 
384, 1º andar, Sala 23,Centro, São Vicente/SP.  
 
01.03 – A abertura do envelope nº 01 “DOCUMENTAÇÃO”, terá início 
às 10 horas e 00 minutos, do dia 31/01/2019, na sal a de reuniões 
do Departamento de Compras e Licitações, localizada  no Paço 
Municipal à Rua Frei Gaspar, nº 384, 1º andar, Sala  23, Centro, 
São Vicente/SP.  
 
02  - OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
02.01 –  Contratação de empresa para reforma parcial da uni dade 
ESF Jardim Rio Branco I e II.  
 
02.02  – Será julgada vencedora a proposta que oferecer o  menor 
preço global para a execução do objeto mencionado n o item 02.01. 
 
02.03 – Os serviços deverão ser executados em concordância com 
Memorial Descritivo (anexo III), Planilha de Serviç os e 
Cronograma Físico-Financeiro (anexo IV) que são par tes 
integrantes deste edital. 
 
02.04  – O fornecimento de todos os materiais, utilidades , 
ferramentas, equipamentos, equipamentos de proteção  individual e 
mão-de-obra que se fizerem necessários a execução d a obra serão 
de responsabilidade exclusiva e correrão por conta da CONTRATADA. 
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02.05  – A CONTRATADA deverá submeter à apreciação da CON TRATANTE 
todos os materiais a serem utilizados na obra, ante s de sua 
aplicação. 
 
02.06  – A obra será financiada pela Emenda Parlamentar L ei 3827-
A.  
 
02.07 - As despesas com a execução do contrato correrão por  conta 
da dotação orçamentária n. º 
02.18.01.10.301.0027.2220.01.3.3.90.39.16 (Verba Pa rlamentar LEI 
3927-A) do orçamento vigente. 
 
03 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
03.01 – Somente poderão participar da presente licitação em presas 
que atenderem às exigências do Edital. 
 
03.01.01 -  Será vedada a participação de empresas: 
 
03.01.01.01.  Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 
 
03.01.01.02.  Sob falência e insolvência; 
 
03.01.01.03.  Impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura de 
São Vicente; 
 
03.01.01.04.  Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
 
03.01.01.05.  Sob a forma de consórcio. 
 
03.01.02  – O prazo para início das obras e/ou serviços é do  1º 
(primeiro) dia útil após a emissão da "Autrização d e Serviço".  
 
03.01.03  – As obras a serem executadas deverão atender às N ormas 
Técnicas, Especificações e métodos de Ensaio da ABN T (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), ou outras normas si milares 
indicadas pela Proponente  e aceitas pelo contratante que 
garantam, no mínimo, qualidade análoga à exigida pe las normas da 
ABNT. 
 
03.02  - Para participar da licitação, a empresa licitante d everá 
obrigatoriamente  estar inscrita no "Cadastro de Fornecedores" da 
Prefeitura Municipal de São Vicente , cujos documentos deverão 
estar devidamente atualizados até o terceiro dia an terior ao da 
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abertura dos envelopes, em consonância ao disposto no artigo 22, 
§ 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 . 
 
03.03  – Poderão, ainda, participar da licitação as licit antes que 
atenderem a todas as condições exigidas para o cada stro até o 
terceiro dia anterior à data para recebimento das p ropostas, 
observadas a necessária qualificação. 
 
03.04 – As certidões e/ou comprovantes de quitação terão va lidade 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua expedição, 
se outro prazo não estiver previsto em lei ou assin alado no 
próprio documento. 
 
03.05 - A empresa licitante deverá apresentar, em separado do 
envelope de documentação e proposta, carta de crede nciamento 
indicando a pessoa que irá representá-la em todos o s atos 
decorrentes desta licitação. 
 
03.06 - A documentação poderá ser apresentada em original o u por 
qualquer processo de cópia autenticada, reservado o  direito do 
órgão licitador quanto á exibição do original, se e ntender 
conveniente. 
 
03.07 - A licitante que não apresentar, em forma legal e pe rfeita 
ordem, os documentos exigidos, será excluída da Tom ada de Preços, 
garantida a ampla defesa e o contraditório. 
 
03.08  – A documentação exigida para cadastramento é a de scrita no 
Anexo I deste Edital. 
 
03.09 - A Empresa proponente deverá, ainda, apresentar no 
envelope de nº 01 – documentação, comprovante do recolhimento da  
garantia da proposta, no valor de R$ 1.650,00 (um m il e 
seiscentos e cinquenta reais) , em uma das seguintes modalidades 
previstas no §1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666 /93: 
 
a) dinheiro ou títulos da dívida pública; 
 
b) seguro-garantia com validade mínima de 90 (noven ta) dias, a 
contar da abertura do certame; 
 
c) fiança bancária com validade mínima de 90 (noven ta) dias, a 
contar da abertura do certame. 
 
04 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DA PROPOSTA 
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04.01  – Os envelopes mencionados no preâmbulo deverão se r 
identificados da seguinte forma: 
 

ENVELOPE Nº 01- DOCUMENTAÇÃO /Nº 02 PROPOSTA FINANC EIRA 
NOME (NOME DA EMPRESA): 
ENDEREÇO/TELEFONE/FAX: 
PROCESSO N.º: 001-045743-2019-0 
TOMADA DE PREÇOS Nº 21/2019 
Dia 31/01/20 às 10:00 horas 
 
04.02  - O ato de abertura dos envelopes, contendo a docu mentação 
e propostas exigidas no presente Edital, será públi co, devendo 
ser lavrada ata circunstanciada, assinada pelos lic itantes 
presentes e pela Comissão que dirigirá esta licitaç ão. 
 
04.03 - Todos os documentos e propostas serão rubricados pe los 
licitantes presentes e pelos membros da Comissão de  Licitações. 
 
04.04  - Será facultada a Comissão ou autoridade superior , em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligênci a destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo,  vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que d everia constar 
originariamente da proposta. 
 
04.05  – Após a fase de habilitação, não cabe desistência  de 
proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato  superveniente 
e aceito pela Comissão. 
 
04.06  - As LICITANTES devidamente enquadradas como peque na 
empresa, em  conformidade com a Lei Complementar nº 123/06, 
deverão apresentar a declaração expressa de que no momento da 
abertura da sessão atende a condição de pequena emp resa nos 
termos da legislação fiscal e societária, conforme modelo 
constante no Anexo VI, bem como os documentos relat ivos a 
regularidade fiscal, ainda que existam pendências, observadas as 
condições previstas no item 09.01 “a.2”. 
 
04.07  – Ficam desde já advertidos os licitantes que a pr ática de 
qualquer ato no sentido de admitir que sua entidade  empresarial é 
empresa de pequeno porte ou microempresa a fim de o bter 
tratamento diferenciado no certame, quando não se e nquadrar nos 
termos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, ou quando 
estiver inserida nas situações elencadas nos inciso s I a X do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 12 3/06, 
constitui fraude a realização de ato do procediment o licitatório, 
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sujeitando o infrator as penalidades previstas no a rtigo 93 da 
Lei nº 8.666/93. 
 
04.08 -  No presente certame licitatório será assegurado, c omo 
critério de desempate, preferência de contratação p ara as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
04.09  - Entende-se por empate, aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empres as de pequeno 
porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) super iores à 
proposta mais bem classificada. 
 
04.10  - Para efeito do disposto nos itens 04.08 e 04.09,  
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma : 
 
04.11  - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço in ferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que s erá adjudicado 
em seu favor o objeto licitado; 
 
04.12 -  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou emp resa de 
pequeno porte, na forma do item 04.11, serão convoc adas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipóte se do item 
04.09, na ordem classificatória, para o exercício d o mesmo 
direito; 
 
04.13  - No caso de equivalência dos valores apresentados  pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se en contrem no 
intervalo estabelecido no item 04.09, será realizad o sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que prime iro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
04.14  - Na hipótese da não-contratação nos termos previs tos nos 
itens 04.08 e 04.09., o objeto licitado será adjudi cado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
04.15 -  O disposto no item 04.10 somente se aplicará quand o a 
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada po r microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 
 
05 - DA DOCUMENTAÇÃO 
 
05.01  – A habilitação dos interessados é condicionada à 
apresentação dos documentos a seguir especificados:  
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a) Comprovação de estar a empresa devidamente regis trada no órgão 
profissional competente – CREA ou CAU com prazo de validade em 
vigor. 
b)  Atestado(s) emitido(s) em nome da empresa licitante,  
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito p úblico ou 
privado, registrado(s) na entidade profissional com petente, 
comprovando a aptidão para desempenho de atividades  pertinentes e 
compatíveis com o objeto da licitação, consideradas  como parcela 
de maior relevância técnica, a execução dos seguint es serviços e 
quantidades: 

 
1. Execução da estrutura de madeira para a cobertur a  
2. Colocação de telha de fibrocimento  
3. Instalação de forro em lâmina de mineral / isopo r  
4. Aplicação de tinta acrílica antimofo   
5. Execução de revestimento em placa cerâmica  
 

b.1) Para facilitar a localização dos serviços acim a descritos, 
os Atestados apresentados deverão trazê-los destaca dos com marca 
texto . 
 
c) Comprovação da licitante de possuir em seu quadr o permanente, 
por meio de Carteira de Trabalho, Ficha de Empregad o ou Contrato 
de Trabalho, Contrato de Natureza Civil com Trabalh ador Autônomo 
ou Contrato Social, até a data prevista para abertu ra do certame, 
profissional na modalidade de Engenharia Civil ou A rquitetura, 
detentor do(s) Atestado(s) especificado(s) na letra  “d”; 
 
d) Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) em nome do 
profissional  citado na letra “e”, fornecido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, acompanhado  (s) do 
Certificado de Acervo Técnico - CAT, devidamente vi nculados, 
expedido pela entidade profissional competente (Reg istro no 
Sistema CREA/CONFEA ou CAU)de: 

 
1. Execução da estrutura de madeira para a cobertur a = 208,00 
m²  
2. Colocação de telha de fibrocimento = 208,00 m²  
3. Instalação de forro em lâmina de mineral / isopo r = 62,00 
m²  
4. Aplicação de tinta acrílica antimofo = 298,00m²  
5. Execução de revestimento em placa cerâmica = 13, 00 m²  

 
c.1) Para facilitar a localização dos serviços acim a descritos, 
os Atestados apresentados deverão trazê-los destaca dos com marca 
texto.  
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e) Declaração subscrita pelo profissional, detentor  dos atestados 
utilizados para a demonstração da capacitação técni co-
profissional, assumindo a responsabilidade técnica pelo 
acompanhamento da execução contratual; 
 
05.02  – É vedada, sob pena de não habilitação, a indicaç ão de um 
mesmo técnico como responsável técnico por mais de uma 
proponente; 
 
05.03 – Caso participem da vistoria, o representante da e mpresa 
licitante deverá apresentar o seu credenciamento. 
 
05.04 – Deverão ser apresentadas no Envelope nº 1 –  Documentação: 
 
a) declaração expressa da empresa licitante que nen hum de seus 
dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de m ais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsáveis técnicos, funcionários ou eventuais su bcontratados 
sejam servidores desta Prefeitura; 
 
b) declaração expressa da empresa licitante, sob as  penas 
cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditiv os de 
contratar com a Administração pública, por suspensã o ou 
impedimento temporário, ou por estar declarada inid ônea, durante 
a eficácia da punição, ou em processo de liquidação  ou falência; 
 
c) declaração da proponente de que não possui em se u quadro de 
pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em  trabalho 
noturno, perigoso e insalubre e de 16 (dezesseis) a nos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a  partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do ar tigo 7º da 
Constituição Federal (art. 27, V, da Lei Federal nº  8.666/93). 
 
d) declaração onde a empresa licitante expressa que  aceita todas 
as condições contidas neste Edital; 
 
06 – DA PROPOSTA  
 
06.01  - Da proposta deverá constar: 
 
a) nome e qualificação completa da empresa licitant e; 
 
b) prazo de validade: mínimo de 60 (sessenta) dias,  contados da 
data de abertura das propostas; 
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c) o valor global da obra, com BDI incluso na plani lha por item 
conforme modelo (Anexo VI), representará sua única remuneração e 
que não poderá ser superior a R$ 165.000,00 (cento e sessenta e 
cinco mil reais);  
 
d) planilha de Orçamento da obra conforme modelo (A nexo VI), com 
os itens e quantidades, preços unitários e totais ( estes já com 
BDI incluso, devendo o mesmo ser diferente de "0" -  zero) de 
conformidade com o orçamento em anexo a este edital . O B.D.I. 
mencionado deverá ter o seu valor percentual expresso  ao final da 
planilha, conforme modelo (Anexo VI)  com sua composição ; 
 
e) A planilha de orçamento da proposta deverá separ ar os valores 
de mão-de-obra e de materiais correspondentes a cad a item, 
conforme modelo (Anexo VI); 
 
f) O valor unitário não poderá ser superior ao valo r unitário da 
Planilha de Serviços (Anexo IV); 
 
06.02 –  Os preços unitários e o preço global proposto por todas 
as empresas licitantes, deverão ser apresentados em  moeda 
nacional, com duas casas decimais após a vírgula, d e conformidade 
com a Planilha de Serviços (Anexo IV), fornecida pe lo Órgão 
licitador, considerando na composição dos preços os  custos dos 
itens abaixo: 
 

a) Mão de obra:  pessoal, seu transporte, alojamento, 
alimentação, assistência médica e social, equipamen tos de 
proteção individual, tais como: luvas, botas, capac etes, 
máscaras e quaisquer outros necessários à segurança  pessoal; 
b) Veículos e equipamentos:  operação e manutenção de todos 
os veículos e equipamentos de sua propriedade ou so b sua 
responsabilidade, necessários à execução dos serviç os; 
c) Ferramentas aparelhos e instrumentos:  operação e 
manutenção de ferramentas, aparelhos e instrumentos  de sua 
propriedade, necessários à implantação do sistema; 
d) Segurança e vigilância : Fornecimento, operação e 
manutenção dos equipamentos contra fogo e todos os demais 
destinados à prevenção de acidentes (E.P.I.), assim  como 
pessoal habilitado à vigilância dos serviços; 
e) Ônus diretos e indiretos : encargos sociais e 
administrativos, impostos, taxas, tributos, amortiz ações, 
seguros, juros, lucros e riscos, horas improdutivas  de mão-de-
obra e equipamentos; 
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f) Todos os materiais necessários à execução dos servi ços , 
conforme planilha, de acordo com o memorial e espec ificações 
técnicas; 
g) Todas as despesas, inclusive as de manutenção de 
equipamento e locomoção (ida e volta) aos locais ao nde serão 
executados os serviços, energia elétrica, telefone,  
abastecimento de água, consumo de combustíveis e de  óleos 
lubrificantes, escritório, expediente, fornecimento  de mão-de-
obra, BDI, encargos de Leis Sociais e quaisquer out ras 
despesas acessórias e necessárias, ainda que não es pecificadas 
neste edital, relativas aos trabalhos objeto desta licitação;
 Todos os custos com ligações provisórias dos serviç os de 
concessionárias tais como : água, esgoto, energia elétrica e 
telefone, correrão por conta da CONTRATADA, bem com o as 
despesas com as ligações definitivas; 
h) Sinalização provisória , a contratada será a única 
responsável pela sinalização do Trânsito durante a execução 
dos serviços, caso os mesmos interfiram com as vias  públicas, 
devendo empregar sinalização adequada, e de acordo com a 
legislação e liberação do Departamento de Segurança  de 
Trânsito - D.S.T. tanto no período diurno como notu rno, 
inclusive para vias que sirvam eventualmente de des vio, sendo 
que as providências neste sentido deverão ser tomad as de 
acordo com orientação do órgão de trânsito supracit ado, para 
trânsito de veículos e pedestres; 
i) Despesas com dispositivos para garantir acesso e 
circulação de veículos e pedestres às residências; 
j) Despesas com a manutenção da equipe ou empresa de 
segurança  que responda pela integridade física dos 
participantes dos serviços objeto deste Edital, bem  como dos 
equipamentos e materiais de propriedade da PREFEITU RA e que 
estejam sob a guarda da CONTRATADA; 
 

06.03 –  A proposta deverá ser apresentada em papel timbrad o da 
empresa licitante, sem emendas, rasuras, entrelinha s ou 
ressalvas, devidamente datada e assinada pelo repre sentante legal 
da proponente ou por pessoa devidamente autorizada.  
 
06.04 –  Não serão aceitas quaisquer propostas de vantagens  
baseadas nas ofertas das demais empresas licitantes . 
 
06.05  – Deverá ser apresentado no envelope nº 02 – Propo sta 
Financeira, o Cronograma Físico-financeiro conforme  modelo 
constante no Anexo IV.  
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07 – DO PRAZO 
 
07.01 – O prazo previsto é de 12 (doze) meses. 
 
07.02  – O início das obras deverá ocorrer no primeiro di a útil 
subseqüente a assinatura da Autorização de Serviço emitida pela 
Secretaria de Saúde de São Vicente – SESAU. 
 
08 – DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
08.01 – A fiscalização procederá às medições mensais basead as nos 
serviços realizados, com base nos preços unitários previstos na 
proposta da contratada , para que se permita a elaboração do 
processo de faturamento. 
 
08.02 –  O faturamento deverá ser apresentado e protocolado  junto 
à fiscalização, acompanhado de planilha de medição previamente 
aprovada. 
 
08.03 –  O pagamento será efetuado em moeda corrente nacion al no 
prazo de 30 (trinta) dias após a aprovação da mediç ão, por parte 
da fiscalização, das obras e/ou serviços executados  e medidos, 
acompanhados dos documentos pertinentes devidamente  protocolados, 
desde que atendidas às condições para sua liberação . 
 
08.04 –  O faturamento deverá ser apresentado, conforme seg ue, de 
modo a padronizar condições e forma de apresentação : 
 
a) nota fiscal eletrônica (Nf-e/modelo55), com disc riminação 
resumida dos serviços executados, mão de obra e mat erial de 
acordo com a planilha de medição aprovada, número d a licitação, 
Termo de Contrato de Execução de Obras e outros dad os que julgar 
convenientes, sem rasuras e/ou entrelinhas e certif icada pelo 
engenheiro fiscal; 
    

a.1 – A Contratada sediada no município de São Vice nte ou aquela 
cuja sede tenha implantado o sistema de NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA deverá apresentar este documento. 
  
a.2 - Em caso de isenção da obrigação de emissão da  NOTA FISCAL 
DE SERVIÇOS ELETRÔNICA, a Contratada cuja sede não tenha 
implantado o sistema de NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 
deverá comprovar tal condição quando da apresentaçã o de cada 
documentação fiscal. Após o início da exigência por  parte da 
sede da Contratada, esta deverá atender ao expresso  no item 
anterior. 
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b) demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS; 
 
c) cópia da guia de recolhimento da Previdência Soc ial - GRPS de 
todos os recolhimentos devido, regularmente quitada  e autenticada 
em cartório, de conformidade com o demonstrativo de  dados 
referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra e /ou serviço; 
 
c.1 - Para pagamento dos serviços contratados atrav és de depósito 
bancário, a  licitante deverá indicar na proposta comercial: o 
nome do favorecido; o banco (nome e número); a agên cia; o número 
da conta corrente da empresa; e o C.N.P.J. 
 
d) cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garant ia por Tempo 
de Serviço - FGTS, de todos os recolhimentos devido , regularmente 
quitado e autenticada em cartório, de conformidade com o 
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, par a cada obra 
e/ou serviço; 
 
e) a contratada fica obrigada a apresentar, em suas  faturas 
mensais, separadamente, o montante correspondente a os impostos 
(ICMS e ISS). O ICMS apurado em cada medição será d escontado da 
fatura da Contratada pela Contratante e recolhido à  Secretaria de 
Fazenda, também pela Contratante. 
 
09 - DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 
 
09.01  - A licitação será processada e julgada com observ ância dos 
seguintes procedimentos: 
 
a)  no dia e horário fixados no preâmbulo serão rubric ados 
externamente pelos presentes os envelopes contendo as 
documentações/propostas das empresas licitantes, qu e, na 
seqüência, serão abertos e o seu conteúdo analisado  e rubricado. 
 
a.1 -  As empresas licitantes serão indagadas, na sessão pública, 
no momento da apresentação dos envelopes, sobre a i ntenção do 
exercício dos direitos previstos na Lei Complementa r nº 123/06. 
 
a.2  - As pequenas empresas que apresentarem os documen tos, 
conforme o disposto no item 04.06 deste edital serã o consideradas 
provisoriamente habilitadas para a fase de abertura  das 
propostas. 
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b)  serão inabilitadas as licitantes que não atendam q ualquer das 
exigências contidas nos itens 05 deste Edital ou da  Legislação 
Aplicável; 
 
c)  As propostas serão julgadas pelo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
especificado no preâmbulo do presente edital. 
  
09.02  – Se, porventura, todas as empresas forem desclass ificadas, 
a critério da Comissão ou de Autoridade Superior da  
Administração, poderá ser fixado o prazo de 08 (oit o) dias úteis 
para a apresentação de outras propostas, escoimadas  dos vícios 
que resultarem na desclassificação. 
 
09.03  - Em caso de empate entre dois ou mais concorrente s, o 
desempate será efetuado nos termos do art. 3º, § 2º  e seus 
incisos, combinado com o § 2.º do art. 45 da Lei nº  8.666, de 
21.06.93.  
 
09.04  – será, assegurada como critério de desempate, pre ferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 
em conformidade com os artigos 44 e 45 da Lei Compl ementar nº 
123/2006. 
 
09.05  – As licitantes que desejarem participar dos traba lhos do 
presente certame poderão nomear Procurador, conferi ndo-lhes 
poderes amplos para atuar em todas as fases do proc edimento 
licitatório, inclusive receber intimações e, eventu almente, 
desistir de recursos e impugnações. 
 
09.06  – A procuração deverá ser entregue em separado, po r ocasião 
da apresentação dos envelopes . 
 
09.07  – Só terão direito a usar a palavra, a rubricar do cumentos, 
a consignar impugnações e recursos e a firmar data,  os 
Procuradores devidamente investidos. 
 
09.08  – A Razão ou Denominação Social da Empresa partici pante, 
constante do envelope ou quaisquer outros documento s, deverá ser 
a mesma constante do Cadastro Nacional de Pessoa Ju rídica (CNPJ), 
vedada á utilização de nome “fantasia” ou nome inco mpleto. 
 
09.09 - O Presidente da Comissão Municipal de Licitações iniciará 
a abertura dos envelopes, e verificará se foram cum pridas as 
exigências da Lei e do Edital. A Comissão de Licita ção procederá 
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à avaliação e determinará a aceitação ou não dos li citantes 
concorrentes.  
  
09.10  - A Comissão Municipal de Licitações poderá apreci ar na 
hora, qualquer impugnação apresentada, dependendo d a complexidade 
da mesma. 
 
09.11  - Findos os trabalhos a Comissão lavrará ata 
circunstanciada onde constará o nome das licitantes  presentes, 
suas rubricas e todas as ocorrências e manifestaçõe s durante os 
trabalhos.  
 
09.12  - Será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para eventuais 
recursos, de acordo com o disposto no artigo 109, i nciso I, 
alínea “a” da Lei nº 8.666/93.   
 
09.13  - Será desclassificada a Proposta Financeira da em presa 
licitante que estiver em desconformidade com o item  06 deste 
Edital, bem como se a mesma não estiver assinada po r pessoa 
legalmente habilitada. 
 
09.14  – Constituirá motivo para desclassificação de prop ostas, a 
cotação de Valor de Obra superior ao valor estabele cido item 
06.01, letra “c” deste edital, a cotação de preços 
manifestadamente inexeqüíveis, bem como o descumpri mento das 
disposições constantes deste edital. 
 
09.15  - Da desclassificação da Proposta Financeira caber á recurso 
previsto na alínea “b”, inciso I, do artigo 109 da Lei 8.666/93.  
 
10 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
10.01  – A Comissão de Licitação julgará as propostas apr esentadas 
que serão classificadas pelo menor preço global ofe rtado pelas 
licitantes, para execução do objeto mencionado no i tem 02.01 
deste edital.   
 
10.02 – A classificação das propostas será efetuada na or dem 
crescente dos valores apresentados. 
 
10.03  – Na hipótese da ocorrência de empate entre duas o u mais 
propostas, o desempate será feito por meio de sorte io, em dia e 
hora, previamente comunicado aos licitantes. 
 



 

14 
 

Proc. 45743/19 

Fls.   
________ 

10.04  – Constatada a inverdade de qualquer declaração ap resentada 
pelos licitantes de modo a induzir a erro a Comissã o ou com 
finalidade de retardar e/ou obstruir o procedimento  licitatório 
considerar-se-á tipificada a conduta criminal defin ida no artigo 
93, da Lei n.º 8.666/93, o que será comunicado à Au toridade 
Policial competente. 
 
10.05  – Caso a licitante vencedora seja desclassificada,  será 
chamada a segunda colocada e assim sucessivamente. 
 
10.06  – Serão desclassificadas as propostas que: 
 
a)  Não obedeçam as exigências do Edital convocatório; 
 
b)  Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades capazes de 
prejudicar o julgamento; 
 
11 – DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA E DE GARANTIA DE 
EXECUÇÃO 
 
11.1  – Para participar da licitação, a proponente dever á fornecer 

como parte integrante do envelope nº 01, comprovant e do depósito 
da garantia da proposta na importância descrita no item 03.09. do 
Edital, que deverá ser recolhida  no Departamento d e Tesouraria 
da Prefeitura Municipal de São Vicente, localizado no Paço 
Municipal, Rua Frei Graspar nº 384, térreo – Centro  – São 
Vicente .  

11.2  – A garantia de manutenção da proposta poderá ser efetuada 
mediante: 
 
a) caução em dinheiro ou título da dívida pública, cheque visado 
ou bancário, nominativo ao Órgão licitador; 
 
b) carta de fiança bancária, sendo obrigatório que o prazo de 
validade da mesma seja, no mínimo, igual a 90 (nove nta) dias 
corridos a partir da data do recebimento da propost a pela 
Comissão de Licitações. 
 
c) seguro garantia de execução em apólice nominal a o Órgão 
licitador, emitida por seguradora brasileira ou aut orizada a 
funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade 
seja, no mínimo, igual a 90 (noventa) dias corridos , a partir da 
data limite fixada para recebimento da proposta pel a Comissão de 
Licitações.   
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11.3  – A garantia de manutenção da proposta oferecida p ela 
proponente, ser-lhe-á devolvida quando o termo de c ontrato de 
execução de obras for firmado e a garantia execução  for aceita. 
As garantias de manutenção das propostas das propon entes 
classificadas em segundo e terceiro lugar serão dev olvidas dentro 
dos trinta dias seguintes à celebração do termo de contrato com a 
proposta vencedora. As garantias de manutenção das propostas 
oferecidas pelas demais proponentes lhes serão devo lvidas dentro 
dos cinco dias seguintes à data de adjudicação. 
 
11.4 – A vencedora, quando da assinatura do contrat o de execução 
de obras, deverá, sob pena de desclassificação, apr esentar 
comprovação de formalização da garantia em fiel obs ervância das 
obrigações contratuais. 
 
11.5  – O valor da garantia de execução  será obtido pela aplicação 
de 3% (três por cento) sobre o valor global do termo d e contrato 
de execução de obras. 
 
11.6  – A garantia poderá ser efetuada mediante: 
 
a) caução em dinheiro, cheque visado ou bancário, n ominativo ao 
Órgão licitador; 
 
b) carta de fiança bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade 
da mesma seja, no mínimo, igual ao prazo de execuçã o da obra, acrescido 
de 120 (cento e vinte) dias corridos; 
 
c) seguro - garantia de execução em apólice nominal  à contratante e 
emitida por seguradora brasileira ou autorizada a f uncionar no Brasil, 
sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao 
prazo de execução da obra, acrescida de 120 (cento e vinte) dias 
corridos.   
 
11.7  – Qualquer majoração do valor contratual obrigará a 
contratada a depositar, nas mesmas modalidades dos itens 
anteriores, valor correspondente a 3% (três por cen to) do valor 
da alteração ou alterar o valor do título de garant ia de 
cumprimento no mesmo montante da majoração do contr ato, que fará 
parte integrante da garantia de execução. No caso d e redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o val or da garantia 
de execução, se assim o desejar . 
 
11.8  – No caso de inadimplência das obrigações e/ou res cisão do 
termo de contrato de execução de obras, não será de volvida a 
garantia de execução à contratada. 
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11.9  – A devolução da garantia de execução, ou o valor que dela 
restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS , referente às obras 
e/ou serviços concluídos; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações d efinitivas de água 
e/ou energia elétrica. As despesas referentes ao co nsumo de água e 
energia, durante a execução das obras e/ou serviços , são de inteira 
responsabilidade da contratada.  
 
12 – DA HOMOLOGAÇÃO 
 
12.01  – A Comissão, após o julgamento e classificação da s 
propostas, encaminhará os autos ao Sr. Prefeito de São Vicente, 
para homologação ou anulação, conforme o caso. 
 
13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
13.01  – Dos atos da Administração caberão os recursos pr evistos 
no artigo 109 da Lei nº 8.666/93, os quais deverão ser dirigidos 
ao Sr. Prefeito Municipal, através da Comissão Muni cipal de 
Licitações. 
 
14 – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 
Ressalvado o amplo direito de defesa, serão cominad as as 
seguintes penalidades, sem prejuízo da ação civil e  criminal que 
couber, para a não execução, no todo ou em partes, das obras e 
serviços, a saber: 
 
14.1  – Multa de até 0,1% (um décimo por cento):  
 
I – Do valor dos serviços não executados, de cada p arcela mensal 
do cronograma físico-financeiro, por dia consecutiv o que exceder 
a data prevista para sua conclusão; 
 
II – Do valor contratual por dia consecutivo que ex ceder a data 
prevista para conclusão das obras e/ou serviços; 
 
14.2  – Multa de até 1% (um por cento) do valor contratu al quando, 
por ação, omissão ou negligência, a contratada infr ingir 
quaisquer das demais obrigações contratuais; 
 
14.3  – Multa de até 5% (cinco por cento) do valor total  da fatura 
do mês da ocorrência quando a contratada não cumpri r as 
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exigências relativas aos equipamentos de proteção i ndividual - 
EPI; 
 
14.4-  No caso de inadimplência parcial ou total da contr atação, a 
Contratante aplicará as Sanções Administrativas pre vistas em Lei, 
ficando a Contratada sujeita, ainda, a multa contra tual no 
montante correspondente a 10% (dez por cento) sobre  o valor do 
Contrato, devidamente corrigido à data do respectiv o pagamento.  

  
14.5  – Suspensão do direito de participar em licitações  ou de 
contratar obras e serviços, custeados com recursos da União, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos quando, por culpa compr ovada da 
proponente/contratada, ocorrer a rescisão administr ativa do 
contrato de execução de obras.  

14.6  – A multa será cobrada pela contratante de acordo com o 
estabelecido pela legislação pertinente. Caso a con tratada não 
venha a recolher a multa devida dentro do prazo det erminado, a 
mesma será descontada do valor das parcelas de paga mento 
vincendas ou será descontada do valor da caução de execução. 

15 – DO CONTRATO 
 
15.01  – Com a empresa adjudicatária do presente certame 
licitatório, será celebrado contrato formal, confor me inclusa 
minuta (Anexo II), o qual, fica fazendo parte deste  Edital. 
 
15.02  – O contrato terá seu prazo de vigência de 12 (doz e) meses, 
podendo ser prorrogado com base na Lei Federal 8.66 6/93, mediante 
justificativa e assinatura de Termo Aditivo. 
 
15.03  – A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias para a 
assinatura do contrato, contada da data de sua conv ocação, 
ficando após esse prazo, sujeito à multa de 10% (de z por cento) 
sobre o valor do contrato. 
 
15.04 – Nos termos do §2º do art. 64 da Lei Federal nº 8.66 6/93, 
poderá a Administração, quando o convocado se recus ar a assinar o 
contrato no prazo estabelecido, convocar os licitan tes 
remanescentes na ordem de classificação, para fazê- lo em igual 
prazo e nas mesmas condições da primeira classifica da, inclusive 
quanto ao preço ou, revogar a licitação, independen te da 
cominação estabelecida pelo artigo 81 da legislação  citada. 
 
16 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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16.01  – Arcar com todas as despesas com operação e manut enção dos 
equipamentos utilizados, salários, encargos sociais , transporte, 
alimentação e estada de seu pessoal, impostos e tax as sobre a 
modalidade de serviço objeto desta contratação. 
 
16.02  – Adotar medidas de segurança que garantam a integ ridade 
física de seus empregados, responsabilizando-se por  eventuais 
acidentes que os mesmos venham a sofrer durante tod a a execução 
dos serviços objeto desta licitação. 
 
16.03  – Responsabilizar-se por danos causados à CONTRATA NTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execu ção desta 
contratação, não excluindo ou reduzindo essa respon sabilidade à 
fiscalização e acompanhamento exercido por represen tante da 
CONTRATANTE. 
 
16.04  – Indicar responsável técnico (engenheiro ou arqui teto) 
pela execução da obra durante o período da contrata ção, com a 
competente A.R.T. recolhida para este fim, e que es te se mantenha 
no canteiro de obras. 
 
16.05  – Recolher o ISS referente à obra na Prefeitura Mu nicipal 
de São Vicente. 
 
16.06  – Elaborar projeto executivo durante a execução da  obra, 
conforme parágrafo 1º do artigo 7º da Lei de Licita ções. 
 
17 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
17.01  – Indicar funcionário responsável pela fiscalizaçã o e 
acompanhamento da obra. 
 
17.02  – Providenciar todas as informações e esclarecimen tos que 
devam ser considerados, em prazos compatíveis com a  execução dos 
serviços. 
 
17.03  – Emitir Autorização de Serviço para o inicio da o bra, bem 
como demais ordens de serviços que, a critério da f iscalização 
sejam necessárias ao controle de etapas da obra. 
 
17.04  – Fiscalizar, solicitar, acompanhar e aprovar as m edições 
que serão executadas no transcorrer dos serviços. 
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17.05  – Fornecer à CONTRATADA, por ocasião do encerramen to da 
obra, o competente certificado de conclusão e receb imento dos 
serviços, para fins de registro, acervo e curriculu m. 
 
18 – DO REAJUSTAMENTO 
18.01 -  Os preços contratuais serão reajustáveis para mais  ou 
para menos, de acordo com a variação dos índices in dicados no 
instrumento convocatório da licitação ou nos atos f ormais de sua 
dispensa ou inexigibilidade, ou ainda no contrato. 
 
18.01.01  - a cada período de 12 (doze) meses, tomando-se po r base 
a data de apresentação da proposta, com a aplicação  da seguinte 
fórmula de reajuste: 
 

[I – Io] 
R = V ---------------, onde 

Io 
Onde: 
 
R =  Valor do reajuste procurado; 
V = Valor Contratual do fornecimento, obra ou servi ço a ser 
reajustado; 
Io – índice inicial – refere-se ao índice de custos  ou de preços 
correspondente a data fixada para entrega da licita ção; 
I = índice relativo ao da data do adimplemento da o brigação. 
 
Parágrafo Primeiro: Caso o valor do índice não esteja disponível 
na data do cálculo do reajuste, utilizar-se-á o índ ice disponível 
e o cálculo do reajuste será corrigido no certifica do de 
pagamento seguinte. 
 
Parágrafo Segundo: Nos atrasos por culpa e responsabilidade da 
contratada, os índices de reajustes serão aplicados  até as datas 
contratuais previstas para o efetivo faturamento. S endo 
injustificáveis esses atrasos ao prazo contratual d as obras e 
serviços, não caberá qualquer reajuste. 
 
19 – DA VISITA TÉCNICA  
 
19.01  – Os interessados em realizar visita técnica no lo cal da 
obra, poderão agendá-la junto a Secretaria de Saúde , através do 
telefone (13) 3569-5718, até 48 (quarenta e oito) h oras, antes da 
data designada para abertura dos envelopes. A visit a não tem 
caráter obrigatório e a empresa deverá apenas crede nciar seu 
representante para realizá-la. 
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20 - FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA  
 
20.1  – A fiscalização, por parte da Contratante, da exe cução das 
obras e/ou serviços será feita por pessoa(s) indica da(s) no 
contrato de execução de obras, com responsabilidade s específicas. 
 
20.2  – A contratada deverá permitir que funcionários, 
engenheiros, especialistas e demais peritos enviado s pela 
contratante: 
 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução das obra s e/ou 
serviços; 
 
b) examinem os registros e documentos que considera rem 
necessários conferir. 
 
20.3  – No desempenho destas tarefas, deverão os técnico s da 
contratante contar com a total colaboração da contr atada. 
 
20.4  – A contratada deverá manter em todos os locais de  serviços 
um perfeito sistema de sinalização e segurança, pri ncipalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 
 
20.5  – A contratada deve manter nas obras e/ou serviços  um 
projeto completo, o qual deverá ficar reservado par a o manuseio 
da fiscalização e do pessoal do órgão financiador d as obras e/ou 
serviços. 
 
20.6  – A contratada deverá manter no local das obras e/ ou 
serviços o boletim diário de ocorrências - BDO, o q ual, 
diariamente, deverá ser preenchido pelo encarregado  da contratada 
e rubricado pela fiscalização. 
 
20.7  – Caso a contratada não execute, total ou parcialm ente, 
qualquer dos itens ou serviços previstos, a contrat ante reserva-
se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 
Ocorrendo a hipótese mencionada, a então contratada  responderá 
pelos custos, através de glosas de créditos e/ou ca uções e/ou 
pagamento direto, inclusive podendo ser declarada i nidônea, 
ficando suspensa de firmar contrato pelo prazo de a té 2 (dois) 
anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
Estas sanções serão aplicadas sem prejuízo de outra s, previstas 
no Art.87 da Lei Federal Nº 8.666/93. 
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20.8  – Assim que a execução das obras e/ou serviços for  
concluída, de conformidade com o contrato de execuç ão de obras, a 
Contratada deverá comunicar a Contratante, que após  a comprovação 
de execução das mesmas, emitirá o Termo de Recebimento Provisório  
(TRP), o qual será assinado pela fiscalização. 
 
20.9  – Após o prazo de 60 (sessenta) dias corridos do Termo de 
Recebimento Provisório (TRP), será procedido o Termo Recebimento 
Definitivo , através de comissão especificamente designada pel a 
contratante, ocasião em que será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo (TRD ) .  Durante esse período, a contratada terá sob sua 
responsabilidade o perfeito funcionamento das insta lações por ela 
construídas. Qualquer falha construtiva ou de funci onamento 
deverá ser prontamente reparada pela contratada, es tando esta 
sujeita, ainda, às sanções estabelecidas neste Edit al. 
 
20.10  – A empresa contratada deverá, antes de obter o Te rmo de 
Recebimento Definitivo, fornecer à fiscalização o "as built"  do 
projeto executado nas obras. 
 
20.11  – Mesmo com a expedição pela contratante do Termo de 
Recebimento Definitivo (TRD) das obras e/ou serviço s, a 
contratada não ficará isenta e nem excluída das res ponsabilidades 
civis pela solidez e segurança das mesmas, sujeitan do-se, para 
tanto, aos termos da legislação vigente. 
 
21 – DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 
21.1  – A contratada deverá fornecer a todos os trabalha dores o 
tipo adequado de equipamento de proteção individual  - EPI. 
 
21.2  – A contratada deverá treinar e tornar obrigatório  o uso do 
EPI. 
 
21.3  – O equipamento de proteção individual fornecido a o 
empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identi ficação da 
contratada. 
 
21.4  – A contratada, em qualquer hipótese, não se eximi rá da 
total responsabilidade culposa quanto as legislaçõe s trabalhista 
e previdenciária, bem como suas Portarias e Normas,  nem quanto a 
segurança individual e coletiva de seus trabalhador es. 
 
21.5  – Deverão ser observadas pela contratada todas as condições 
de higiene e segurança necessárias à preservação da  integridade 
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física de seus empregados, ao patrimônio da contrat ante e de 
outrem, e aos materiais envolvidos nas obras e ou s erviços. 
21.6  – Somente está autorizada a executar obras e/ou se rviços 
para a contratante á contratada que possuir profiss ionais 
qualificados e que estejam instruídos quanto às pre cauções 
relativas ao seu trabalho e apresentem estado de sa úde compatível 
com as atividades desenvolvidas; portanto, os traba lhos nunca 
deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos 
previstos, os sistemas de proteção individual e col etiva e estado 
geral das ferramentas e equipamentos utilizados. 
 
21.7  – A contratante atuará objetivando o total cumprim ento das 
normas, conforme contido no item acima, estando aut orizada a 
interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento 
das exigências da Lei. Se houver paralisações, esta s não serão 
caracterizadas como justificativa para o atraso das  obras, e/ou, 
dos serviços. 
 
21.8  – A contratada deverá de imediato, providenciar o 
atendimento das exigências da contratante. Para cas os específicos 
em que a fiscalização conceder prazo de 48 (quarent a e oito) 
horas para atendimento das exigências, as prorrogaç ões dos 
referidos prazos não poderão ultrapassar 15 (quinze ) dias para o 
atendimento completo. 
 
21.9  – Esgotado o prazo descrito no item anterior, a co ntratante 
poderá promover as medidas que forem necessárias, c obrando da 
contratada as despesas daí decorrentes, sem prejuíz o de outras 
penalidades previstas no termo de contrato de execu ção de obra, 
inclusive a sua rescisão. 
 
21.10  – Cabe à contratada solicitar a contratante a pres ença 
imediata do responsável pela fiscalização em caso d e acidentes 
nas obras e/ou nos serviços e/ou nos bens de tercei ros, para que 
seja providenciada a necessária perícia. 
 
22 – DOS MATERIAIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
 
21.1  – Todos os materiais, máquinas e equipamentos a se rem 
utilizados nas obras e/ou serviços, serão fornecido s pela 
contratada, tendo todos seus custos com aquisição, com 
transporte, com armazenamento ou em decorrência da utilização, 
incluídos nos preços unitários propostos. 
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22.2  – Todos os materiais que forem utilizados nas obra s e/ou 
serviços deverão ser da melhor qualidade, obedecer às 
especificações e serem aprovados pela fiscalização,  antes de sua 
aquisição ou confecção. 
 
22.3  – A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo h ábil, dos 
materiais, máquinas e equipamentos será, exclusivam ente, da 
contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de 
execução, nem justificar retardamento na conclusão das obras e/ou 
serviços em decorrência do fornecimento deficiente dos mesmos . 
 
23 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
23.01  - O Edital contendo as normas e demais elementos r eferentes 
a esta Tomada de Preços, poderá ser retirado pelo s ite 
www.saovicente.sp.gov.br , sem nenhum custo.   
   
23.02  - Os interessados que hajam retirado a pasta a que  se 
refere o item anterior, poderão encaminhar até 05 ( cinco) dias 
antes da data estabelecida para a sessão pública de  apresentação 
da documentação para habilitação e proposta finance ira, 
solicitação de esclarecimentos e informações sobre a presente 
licitação, desde que a enviem por escrito o Preside nte da 
Comissão Municipal de Licitações.  
 
23.03  – A Comissão de Licitações apresentará as resposta s às 
questões formuladas por escrito, até 03 (três) dias  antes da data 
fixada para a sessão pública de apresentação da doc umentação para 
habilitação, bem como da proposta financeira, divul gando-as a 
todos os interessados que tenham retirado a pasta, pelo site 
www.saovicente.sp.gov.br . 
 
23.04  - Qualquer cidadão interessado poderá oferecer imp ugnação 
contra esse Edital, em até 05 (cinco) dias úteis, a ntes da data 
fixada para a abertura dos Envelopes.   
 
23.05  - Decairá do direito de impugnar os termos deste E dital a 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil, q ue anteceder a 
abertura dos envelopes, vedada comunicação ulterior , hipótese em 
que tal petição não terá efeito de recurso.   
  
23.06  - A Prefeitura Municipal de São Vicente poderá, an tes de 
firmar o contrato, revogar ou anular presente licit ação, na forma 
da lei, não cabendo em qualquer caso, direito à pro ponente de 
reclamar qualquer indenização.   
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23.07  - Correrão por conta da Contratada os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais  incidentes ou 
que venham a incidir sobre o objeto da licitação.  
  
23.08  - A apresentação de propostas implica no pleno 
reconhecimento deste Edital, sujeitando-se a licita nte às 
condições nele estabelecidas, bem como nos seus ane xos, que fazem 
parte integralmente.    
 
23.09  - As despesas decorrentes com a presente licitação  correrão 
por conta da dotação orçamentária n. º 
02.18.01.10.301.0027.2191.01.3.3.90.39.16 (Verba Pa rlamentar LEI 
3927-A) do orçamento vigente.  
 
24 – DA COMPOSIÇÃO DO EDITAL 
 
24.01-  Este Edital é integrado pelos seguintes Anexos: 
I. Documentos necessários para cadastramento; 
II. Minuta do Contrato de Execução de Obras; 
III. Memorial descritivo; 
IV.  Planilha de Serviços e Cronograma Físico-finan ceiro; 
V. Declaração de empresa de pequeno porte (EPP) ou microempresa; 
VI. Modelo de Proposta; 
 
24.02  - Outras informações poderão ser obtidas junto à S ecretaria 
de Assuntos Jurídicos pelo telefone (13) 3569-2279/ 2280, das 09 
às 17 horas, de segunda a sexta-feira. 
 
 
 

São Vicente, em 15 de janeiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

Marta Florindo  
Chefe de Departamento de Compras e Licitações 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CADASTRAMENTO 
 
   Documentação necessária para inscrição de empres as 
no cadastramento geral de fornecedores e prestadore s de serviços 
desta Prefeitura. 
 
1 – Registro Comercial, no caso de empresa Comercia l; 
 
2 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e m vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado , em se 
tratando de sociedade comercial e, no caso de socie dades por 
ações, acompanhados de documentos de eleição de seu s 
administradores; 
 
3 – Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de socie dades civis, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
4 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pess oa Jurídica – 
CNPJ; 
 
5 – Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes  Estadual ou 
Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede  da empresa, 
pertinente ao seu ramo de atividade; 
 
6 – Registro ou Inscrição na entidade profissional competente; 
 
7 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Neg ativa 
referente aos Débitos Relativos aos Tributos Federa is e a Divida 
da União que também abrangem as contribuições socia is (INSS) 
conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1751, de 02 /10/2014, do 
Ministério da Fazenda; 
 
8 – Prova de regularidade de débitos com a(s) Fazen da(s) Estadual 
(Inscritos na Dívida Ativa) e Municipal (Tributos M obiliários), 
do domicílio ou sede da licitante, ou outra equival ente na forma 
da lei e pertinente ao seu ramo de atividade e comp atível com o 
objeto do certame. 
 
8.1 – A comprovação da regularidade fiscal poderá s e dar através 
da apresentação de Certidão Negativa de Débitos pos itiva com 
Efeitos de Negativa. 
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9 – Comprovação de regularidade relativa ao Fundo d e garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando a situação re gular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por le i; 
 
10 – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na fo rma da lei; 

 
a)  Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do úl timo 
exercício social, de modo a comprovar a boa situaçã o 
financeira da empresa, vedada a substituição por ba lancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados po r índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) mes es da data 
da apresentação da proposta; 
 
b)  Comprovação de possuir Capital Social ou o valor do  
patrimônio líquido correspondente a, no mínimo, 10%  do valor 
estimado para cada item que o licitante for partici par, 
devendo a comprovação ser feita relativamente à dat a da 
apresentação da proposta, na forma da lei, admitida  a 
atualização para esta data através de índices ofici ais. 

 
c)  Comprovação da boa situação financeira da licitante , 
através da apresentação de índices econômicos finan ceiros, os 
quais deverão se dar mediante a aplicação das segui ntes 
fórmulas contábeis:  
 
d)   1- Índice de liquidez corrente(LC): igual ou maior  a 1 
(hum) 
 
2- Índice de liquidez geral (LG): igual ou maior a 1 (hum) 

 
3) Endividamento (E): igual ou menor a 0,5 (zero ví rgula 
cinco) 

Tais índices serão calculados como se segue: 

LG = (AC+RLP)/ (PC-ELP) 
LC= (AC/PC) 
E= (PC+ELP)/AT 
Onde 

AT – ativo total 
AC – Ativo Circulante 
PC – Passivo Circulante 
ELP – Exigível a Longo Prazo 
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11 – Certidão Negativa de Falência ou Recuperação J udicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídi ca. 
 
11.1 – Na hipótese de ser positiva a certidão de di stribuição de 
recuperação judicial, deverá a licitante, sob pena de 
inabilitação, apresentar o plano de recuperação já homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da Súmula nº50 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo”. 
 
12 - certidão negativa ou positiva com efeito de ne gativa de 
débitos trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do  Trabalho em 
conformidade com a Lei nº 12440 07 de julho de 2011 . 
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ANEXO II  
 

MINUTA DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS Nº XXX/2019  
 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001-045743-2019-0 

 
     
 
 
Pelo presente contrato, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
VICENTE - ESTÂNCIA BALNEÁRIA , inscrita no CNPJ sob o nº 
46.177.523/0001-09, sediada na Rua Frei Gaspar, nº 384, nesta 
cidade, representada neste ato Sr. Prefeito, PEDRO LUIS DE 
FREITAS GOUVÊA JUNIOR doravante denominada simplesm ente como 
"Contratante" e, de outro lado, empresa ----------- --------, 
inscrita no CNPJ sob o nº ---------------, sediada na -----------
---, nº -----, Município de ------/--, representada  neste ato 
pelo Sr. ------, portador da CI-RG nº -------, dora vante 
denominada simplesmente como "Contratada", têm entr e si justo e 
acordado o seguinte: 
 
DO OBJETO 
 
Cláusula Primeira:  Através da Tomada de Preços nº 021/2019 A 
CONTRATADA sagrou-se vencedora e se obrigou a execu tar a reforma 
parcial da unidade ESF Jardim Rio Branco I e II. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DA OBRA 
 
2.1. Caberá a Contratada o fornecimento de todos os  materiais, 
equipamentos e mão-de-obra, necessários à perfeita execução da 
implantação objeto do presente certame. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO 
 
3.1. Pela execução da obra objeto deste contrato, a  Contratante 
pagará à Contratada o valor global de R$ --------- (-------------
--------------------------------------------------- --), pelo 
objeto descrito na cláusula primeira. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO 
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4.1. A fiscalização procederá às medições mensais b aseadas nos 
serviços realizados, com base nos preços unitários previstos na 
proposta da contratada , para que se permita a elaboração do 
processo de faturamento. 
 
4.2.  O faturamento deverá ser apresentado e protocolado junto à 
fiscalização, acompanhado de planilha de medição pr eviamente 
aprovada. 
 
4.3. O pagamento será efetuado em moeda corrente na cional no 
prazo de 30 (trinta) dias após a aprovação da mediç ão, por parte 
da fiscalização, das obras e/ou serviços executados  e medidos, 
acompanhados dos documentos pertinentes devidamente  protocolados, 
desde que atendidas às condições para sua liberação . 
 
4.4 . O faturamento deverá ser apresentado, conforme segu e, de 
modo a padronizar condições e forma de apresentação : 
 
a) nota fiscal eletrônica (Nf-e/modelo55), com disc riminação 
resumida dos serviços executados, mão de obra e mat erial de 
acordo com a planilha de medição aprovada, número d a licitação, 
Termo de Contrato de Execução de Obras e outros dad os que julgar 
convenientes, sem rasuras e/ou entrelinhas e certif icada pelo 
engenheiro fiscal; 
   
a.1 – A Contratada sediada no município de São Vice nte ou aquela 
cuja sede tenha implantado o sistema de NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA deverá apresentar este documento. 
  
a.2 - Em caso de isenção da obrigação de emissão da  NOTA FISCAL DE 
SERVIÇOS ELETRÔNICA, a Contratada cuja sede não tenha implantado o 
sistema de NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA deverá comprovar tal 
condição quando da apresentação de cada documentaçã o fiscal. Após o 
início da exigência por parte da sede da Contratada , esta deverá 
atender ao expresso no item anterior. 
                   
b) demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS; 
 
c) cópia da guia de recolhimento da Previdência Soc ial-GRPS, do 
último recolhimento devido, regularmente quitada e autenticada em 
cartório, de conformidade com o demonstrativo de da dos referentes 
ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço ; 
 
c.1 - Para pagamento dos serviços contratados atrav és de depósito 
bancário, a  Contratada  deverá indicar na proposta comercial: o 
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nome do favorecido; o banco (nome e número); a agên cia; o número 
da conta corrente da empresa; e o C.N.P.J..  
 
d) cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garant ia por Tempo 
de Serviço - FGTS, do último recolhimento devido, r egularmente 
quitado e autenticada em cartório, de conformidade com o 
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, par a cada obra 
e/ou serviço; 
 
e) a contratada fica obrigada a apresentar, em suas  faturas 
mensais, separadamente, o montante correspondente a os impostos 
(ICMS e ISS). O ICMS apurado em cada medição será d escontado da 
fatura da Contratada pela Contratante e recolhido à  Secretaria de 
Fazenda, também pela Contratante. 
 
d) apresentar lista dos profissionais que efetivame nte 
trabalharam na obra. 
 
4.5. Caso o pagamento seja efetuado com atraso, por  culpa da 
Contratante, a Contratada fará jus ao recebimento d e juros de 
mora legais, à base de 1% ao mês. 
 
4.6. A Nota fiscal de serviços eletrônica deverá ap resentar 
separadamente os valores de materiais e de serviços  
correspondentes a cada medição. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO 
 
5.1. O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) me ses, a contar 
da data de emissão da Ordem de Inicio pela Secretar ia de Saúde de 
São Vicente.  
 
CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1. As despesas com a execução do presente contrat o correrão por 
conta da dotação orçamentária n. º 
02.18.01.10.301.0027.2191.01.3.3.90.39.16 (Verba Pa rlamentar LEI 
3927-A) do orçamento vigente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
7.1. A Contratada assume integral responsabilidade por todo o 
equipamento e material necessário à execução da obr a, bem como 
pelos profissionais empregados, inclusive pelos enc argos 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais  incidentes ou 
que venham a incidir sobre o objeto do presente con trato. 
 
7.2. A inadimplência da Contratada com referência a os encargos 
estabelecidos nesta cláusula, não transfere a Contr atante a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá oner ar o objeto 
deste contrato. 
 
7.3. A Contratada se obriga a manter, durante a exe cução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação ex igidas. 
 
7.4. A contratada se obriga a submeter à aprovação da Contratante 
todos os materiais a serem utilizados na obra, ante s de sua 
aplicação. 
 
7.5. Todos os serviços deverão ser executados em pe rfeita 
consonância com as disposições das normas brasileir as, devendo as 
instalações, obedecerem aos padrões adotados pelas 
concessionárias dos serviços públicos. 
 
7.6. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, r emover, 
reconstruir ou substituir, as suas expensas no tota l ou em parte 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, pelo período p revisto na 
lei. 
 
7.7. A Contratada é responsável pelos danos causado s diretamente 
à Contratante ou a terceiros, decorrente de sua cul pa ou dolo na 
execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo  essa 
responsabilidade à fiscalização e acompanhamento ex ercido pelo 
representante da Contratante. 
 
7.8. A Contratada se obriga a operar os equipamento s com pessoal 
próprio, especializado, arcando com todas as despes as com 
manutenção dos equipamentos, combustível, salários,  encargos 
sociais, transporte, alimentação e estadia de seu p essoal, 
impostos e taxas incidentes sobre o objeto deste Co ntrato. 
 
7.9. A Contratada será representada pelo Sr. ------ -, portador da 
CI-RG nº --------, durante a execução do contrato, na qualidade 
de seu preposto, especialmente designado para esse fim e aceito 
pela Contratante. 
 



 

32 
 

Proc. 45743/19 

Fls.   
________ 

7.10. A Contratada se obriga a fornecer todos os EP I´s 
necessários à perfeita execução da obra, bem como a dotar 
procedimentos de segurança que garantam a integrida de física dos 
seus empregados, responsabilizando-se por eventual acidente que 
os mesmos venham a sofrer durante a execução da obr a, objeto 
desta contratação . 
 
7.11. A Contratada se obriga a executar a obra dent ro do prazo 
estabelecido na Cláusula Quinta deste instrumento. 
 
7.12. Apresentar cópia da guia de recolhimento da P revidência 
Social - GRPS de todos os recolhimentos devido, reg ularmente 
quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o 
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exc lusivo para 
cada obra e/ou serviço; 
 
7.13. Apresentar cópia da guia de recolhimento do F undo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, de todos os r ecolhimentos 
devido, regularmente quitado e autenticada em cartó rio, de 
conformidade com o demonstrativo de dados referente s ao 
FGTS/INSS, para cada obra e/ou serviço; 
 
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATANTE 
 
8.1.  A Contratante se obriga a: 
 
a) indicar o local para instalação do Canteiro de O bras para 
guarda de equipamentos e ferramentas; 
 
b)fiscalizar o trabalho em execução; 
 
8.2. O acompanhamento do contrato será fiscalizada pelo Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX e, especialmente designado para  esse fim. 
 
CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
9.1.  Os preços contratuais serão reajustáveis para mais ou para 
menos, de acordo com a variação dos índices indicad os no 
instrumento convocatório da licitação ou nos atos f ormais de sua 
dispensa ou inexigibilidade, ou ainda no contrato. 
 
9.2.  A cada período de 12 (doze) meses, tomando-se  por base a 
data de apresentação da proposta, com a aplicação d a seguinte 
fórmula de reajuste: 
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[I – Io] 

R = V ---------------, onde 
Io 

Onde: 
 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor Contratual do fornecimento, obra ou servi ço a ser 
reajustado; 
Io – índice inicial – refere-se ao índice de custos  ou de preços 
correspondente a data fixada para entrega da licita ção; 
I = índice relativo ao da data do adimplemento da o brigação. 
9.3. Caso o valor do índice não esteja disponível n a data do 
cálculo do reajuste, utilizar-se-á o índice disponí vel e o 
cálculo do reajuste será corrigido no certificado d e pagamento 
seguinte. 
 
9.4. Nos atrasos por culpa e responsabilidade da co ntratada, os 
índices de reajustes serão aplicados até as datas c ontratuais 
previstas para o efetivo faturamento. Sendo injusti ficáveis esses 
atrasos ao prazo contratual das obras e serviços, n ão caberá 
qualquer reajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 
No contrato de execução de obras, ressalvado o ampl o direito de 
defesa, serão cominadas as seguintes penalidades, s em prejuízo da 
ação civil e criminal que couber, para a não execuç ão, no todo ou 
em partes, das obras e serviços, a saber: 
 
10.1 – Multa de até 0,1% (um décimo por cento):  
 
I – Do valor dos serviços não executados, de cada p arcela mensal 
do cronograma físico-financeiro, por dia consecutiv o que exceder 
a data prevista para sua conclusão; 
 
II – Do valor contratual por dia consecutivo que ex ceder a data 
prevista para conclusão das obras e/ou serviços; 
 
10.2 – Multa de até 1% (um por cento) do valor cont ratual quando, 
por ação, omissão ou negligência, a contratada infr ingir 
quaisquer das demais obrigações contratuais; 
 
10.3 – Multa de até 5% (cinco por cento) do valor t otal da fatura 
do mês da ocorrência quando a contratada não cumpri r as 
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exigências relativas aos equipamentos de proteção i ndividual - 
EPI; 
 
10.4 No caso de inadimplência parcial ou total do p resente 
contrato, a Contratante aplicará as Sanções Adminis trativas 
previstas em Lei, ficando a Contratada sujeita, ain da, a multa 
contratual no montante correspondente a 10% (dez po r cento) sobre 
o valor do Contrato, devidamente corrigido à data d o respectivo 
pagamento.  
 
10.5 – Suspensão do direito de participar em licita ções ou de 
contratar obras e serviços, custeados com recursos da União, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos quando, por culpa compr ovada da 
proponente/contratada, ocorrer a rescisão administr ativa do 
contrato de execução de obras;  

10.6 – A multa será cobrada pela contratante de aco rdo com o 
estabelecido pela legislação pertinente. Caso a con tratada não 
venha a recolher a multa devida dentro do prazo det erminado, a 
mesma será descontada do valor das parcelas de paga mento 
vincendas ou será descontada do valor da caução de execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO INÍCIO DOS SERVIÇOS  
 
11.1. Os serviços deverão ser iniciados, no 1º dia útil, após da 
emissão da "Autorização de Serviço", emitida pela S ecretaria de 
Saúde de São Vicente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA  
 
12.1. A fiscalização, por parte da Contratante, da execução das 
obras e/ou serviços será feita por pessoa(s) indica da(s) no 
contrato de execução de obras, com responsabilidade s específicas. 
 
12.2. A contratada deverá permitir que funcionários , engenheiros, 
especialistas e demais peritos enviados pela contra tante: 
 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução das obra s e/ou 
serviços; 
 
b) examinem os registros e documentos que considera rem 
necessários conferir. 
 
12.3. No desempenho destas tarefas, deverão os técn icos da 
contratante contar com a total colaboração da contr atada. 
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12.4. A contratada deverá manter em todos os locais  de serviços 
um perfeito sistema de sinalização e segurança, pri ncipalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 
 
12.5 .  A contratada deve manter nas obras e/ou serviços u m projeto 
completo, o qual deverá ficar reservado para o manu seio da 
fiscalização e do pessoal do órgão financiador das obras e/ou 
serviços. 
 
12.6. A contratada deverá manter no local das obras  e/ou serviços 
o boletim diário de ocorrências - BDO, o qual, diar iamente, 
deverá ser preenchido pelo encarregado da contratad a e rubricado 
pela fiscalização. 
 
12.7. Caso a contratada não execute, total ou parci almente, 
qualquer dos itens ou serviços previstos, a contrat ante reserva-
se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 
Ocorrendo a hipótese mencionada, a então contratada  responderá 
pelos custos, através de glosas de créditos e/ou ca uções e/ou 
pagamento direto, inclusive podendo ser declarada i nidônea, 
ficando suspensa de firmar contrato pelo prazo de a té 2 (dois) 
anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
Estas sanções serão aplicadas sem prejuízo de outra s, previstas 
no Art.87 da Lei Federal Nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA SEGURANÇA E MEDICINA D O TRABALHO 
 
13.1. A contratada deverá fornecer a todos os traba lhadores o 
tipo adequado de equipamento de proteção individual  - EPI. 
 
13.2.  A contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso do 
EPI. 
 
13.3. O equipamento de proteção individual fornecid o ao empregado 
deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da  contratada. 
 
13.4. A contratada, em qualquer hipótese, não se ex imirá da total 
responsabilidade culposa quanto as legislações trab alhista e 
previdenciária, bem como suas Portarias e Normas, n em quanto a 
segurança individual e coletiva de seus trabalhador es. 
 
13.5. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições 
de higiene e segurança necessárias à preservação da  integridade 
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física de seus empregados, ao patrimônio da contrat ante e de 
outrem, e aos materiais envolvidos nas obras e ou s erviços . 
 
13.6. Somente está autorizada a executar obras e/ou  serviços para 
a contratante á contratada que possuir profissionai s qualificados 
e que estejam instruídos quanto às precauções relat ivas ao seu 
trabalho e apresentem estado de saúde compatível co m as 
atividades desenvolvidas; portanto, os trabalhos nu nca deverão 
ser executados sem que sejam analisados os riscos p revistos, os 
sistemas de proteção individual e coletiva e estado  geral das 
ferramentas e equipamentos utilizados. 
 
13.7. A contratante atuará objetivando o total cump rimento das 
normas, conforme contido no item acima, estando aut orizada a 
interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento 
das exigências da Lei. Se houver paralisações, esta s não serão 
caracterizadas como justificativa para o atraso das  obras, e/ou, 
dos serviços. 
 
13.8.  A contratada deverá, de imediato, providenciar o 
atendimento das exigências da contratante. Para cas os específicos 
em que á fiscalização conceder prazo de 48 (quarent a e oito) 
horas para atendimento das exigências, as prorrogaç ões dos 
referidos prazos não poderão ultrapassar 15 (quinze ) dias para o 
atendimento completo. 
 
13.9.  Esgotado o prazo descrito no item anterior, a contr atante 
poderá promover as medidas que forem necessárias, c obrando da 
contratada as despesas daí decorrentes, sem prejuíz o de outras 
penalidades previstas no termo de contrato de execu ção de obra, 
inclusive a sua rescisão. 
 
13.10.  Cabe à contratada solicitar a contratante a presenç a 
imediata do responsável pela fiscalização em caso d e acidentes 
nas obras e/ou nos serviços e/ou nos bens de tercei ros, para que 
seja providenciada a necessária perícia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS MATERIAIS, MÁQUINAS E E QUIPAMENTOS 
 
14.1.  Todos os materiais, máquinas e equipamentos a serem  
utilizados nas obras e/ou serviços, serão fornecido s pela 
contratada, tendo todos seus custos com aquisição, com 
transporte, com armazenamento ou em decorrência da utilização, 
incluídos nos preços unitários propostos. 
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14.2.  Todos os materiais que forem utilizados nas obras e /ou 
serviços deverão ser da melhor qualidade, obedecer às 
especificações e serem aprovados pela fiscalização,  antes de sua 
aquisição ou confecção. 
 
14.3.  A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábi l, dos 
materiais, máquinas e equipamentos será, exclusivam ente, da 
contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do  prazo de 
execução, nem justificar retardamento na conclusão das obras e/ou 
serviços em decorrência do fornecimento deficiente dos mesmos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SEGURANÇA DA OBRA 
 
15.1.  A Contratada responderá pela solidez do objeto dest e 
Contrato, nos termos do art. 1.245 do Código Civil Brasileiro, 
bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a  Contratante, 
por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariem a 
boa técnica ou desobedeçam aos projetos e/ou especi ficações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS DE RESCISÃO 
 
16.1 . A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua 
rescisão, com as conseqüências previstas neste cont rato e aquelas 
constantes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
16.2.  O presente contrato poderá ser rescindido no caso d e se 
verificar alguma das hipóteses previstas no artigo 78, da Lei 
8.666/93, observado o disposto no artigo 79 da menc ionada lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
17.1. O objeto deste Contrato será recebido pelo ge stor constante 
na Cláusula Oitava do presente instrumento, designa da pela 
Contratante, ficando a Contratada responsável pelo bom 
funcionamento dos serviços executados, até o seu de finitivo 
recebimento, exceto por danos que sejam de responsa bilidade da 
Contratante . 
 

17.2. Assim que a execução das obras e/ou serviços for concluída, 
de conformidade com o presente contrato, a Contrata da deverá 
comunicar a Contratante, que após a comprovação de execução das 
mesmas, emitirá o Termo de Recebimento Provisório  (TRP), o qual 
será assinado pela fiscalização. 
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17.3.  Após o prazo de 60 (sessenta) dias corridos do Termo de 
Recebimento Provisório (TRP), será procedido o Termo Recebimento 
Definitivo , através de comissão especificamente designada pel a 
contratante, ocasião em que será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo (TRD ) .  Durante esse período, a contratada terá sob sua 
responsabilidade o perfeito funcionamento das insta lações por ela 
construídas. Qualquer falha construtiva ou de funci onamento 
deverá ser prontamente reparada pela contratada, es tando esta 
sujeita, ainda, às sanções estabelecidas neste Edit al. 
 
17.4.  A empresa contratada deverá, antes de obter o Termo  de 
Recebimento Definitivo, fornecer à fiscalização o "as built"  do 
projeto executado nas obras. 
 
17.5. Mesmo com a expedição pela contratante do Ter mo de 
Recebimento Definitivo (TRD) das obras e/ou serviço s, a 
contratada não ficará isenta e nem excluída das res ponsabilidades 
civis pela solidez e segurança das mesmas, sujeitan do-se, para 
tanto, aos termos da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
18.1. O presente instrumento está integralmente vin culado a 
Tomada de Preços nº 021/2019, bem como à proposta a presentada 
pela Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
19.1 . O presente contrato é regulado expressamente pela L ei nº 
8.666, de 21 de junho de 1.993, além das demais dis posições 
legais pertinentes, aplicáveis, inclusive, aos caso s omissos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO VALOR DO CONTRATO 
 
20.1.  Para os efeitos legais de direito, atribui-se ao pr esente 
contrato o valor de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA ADEQUAÇÃO DO CONTRATO À LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE 
 
21.1. Em decorrência de criação, alteração ou extin ção de 
tributos ou encargos legais ou, ainda, superveniênc ia de 
disposições legais ocorridas após a data de apresen tação da 
proposta, desde que comprovada a repercussão nos pr eços 



 

39 
 

Proc. 45743/19 

Fls.   
________ 

contratados, poderão estes sofrer revisão para mais  ou para 
menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
22.1. A garantia de execução, depositada pela Contr atada no valor 
correspondente a 3% (três por cento) do valor contr atual, 
responderá pelo inadimplemento das obrigações contr atuais e por 
todas as multas que forem impostas pela Contratante , para 
perfeita execução do objeto deste Contrato.   
 
22.1.1. Na hipótese de alteração para maior do valo r contratual, 
a Contratada obriga-se a efetuar o depósito no valo r 
complementar, no mesmo percentual do item anterior.  
 
22.1.2. Nos casos de prorrogação da vigência contra tual, a qual 
supere o inicialmente previsto e  sempre com base no Artigo 57 da Lei 
Federal 8.666/93  a Contratada deverá providenciar a renovação da 
garantia prestada, até a finalização da obra. 
 
22.2.  Quando do recebimento definitivo do objeto deste Co ntrato, 
será liberada a garantia depositada, após e efetiva  dedução de 
eventuais créditos ou haveres da Contratante. 
 
22.3 . Nos casos previstos para rescisão do presente Contr ato, a 
garantia não será devolvida, sendo então revertida pela 
Contratante a título de indenização/multa. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
23.1. As partes elegem o foro da Comarca de São Vic ente, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado q ue seja, para 
dirimir qualquer questão extrajudicial oriunda dest e contrato.  
 
E por estarem de acordo, subscrevem o presente cont rato em 03 
(três) vias, na presença das duas testemunhas abaix o nomeadas, 
para o fim de produzir todos os efeitos legais. 
              São Vicente, em xx de xx de 2019. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
“CONTRATANTE” 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
“CONTRATADA” 

Testemunhas: 
a)  ____________________ 
b)  ____________________ 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE 

 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS Nº XXX/2019 

 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE 
Objeto : Contratação de empresa para reforma parcial da un idade 
ESF Jardim Rio Branco I e II. 
 
Contratante:  Fundo Municipal de Saúde de São Vicente/Secretaria  
de Saúde de São Vicente através da Prefeitura Munic ipal de São 
Vicente. 
 
Contratada : XXXXXX 
 
Na qualidade de contratante e contratada, respectiv amente, do 
termo identificado, e, cientes do seu encaminhament o ao TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julga mento, damo-
nos por CIENTES E NOTIFICADOS para acompanhar todos  os atos da 
tramitação processual, até o julgamento final e sua  publicação e, 
se for o caso e de nosso interesse, para nos prazos  e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 
recursos e mais o que souber. 
 
Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os 
despachos e decisões que vierem a ser tomados, rela tivamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficia l do Estado, 
caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 9 0, da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1.993, ini ciando-se, a 
partir de então, a contagem dos prazos processuais.  

 
São Vicente,   

 
CONTRATANTE: 
Nome e cargo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Assinatura: _________________________ 
 
CONTRATADA 
Nome e cargo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Assinatura: _________________________ 
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA 

Contrato de Execução de Obras n° **/** 

 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de São Vicente/Secretaria de 
Saúde de São Vicente através da Prefeitura Municipa l de São Vicente. 
 

 

CONTRATADA:  

 

OBJETO: Contratação de empresa para reforma parcial da unid ade ESF 
Jardim Rio Branco I e II.  

Nome:  

Cargo:  

R.G. nº  

C.P.F. nº  

Endereço Residencial:  

Telefone Residencial:  

E-mail pessoal: 

E-mail institucional: 

 

 

São Vicente,  

 

 

NOME 
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CARGO - NOME DA EMPRESA 

CADASTRO DA AUTORIDADE RESPONSÁVEL 

Contrato de *********** nº **/** 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de São 
Vicente/Secretaria de Saúde de São Vicente através 
da Prefeitura Municipal de São Vicente. 
CONTRATADA: **************.  

OBJETO: Contratação de empresa para reforma 
parcial da unidade ESF Jardim Rio Branco I e II. 

 

Nome: **********  

Cargo: ************ 

R.G. nº ********** 

C.P.F. nº:************ 

Endereço Residencial(completo): **************  

Telefone Residencial/Celular: *************** 

E-mail pessoal: ***************** 

 

 

São Vicente, ** de ******* de ****. 
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ANEXO III 

MEMORIAL DESCRITIVO 

ESF JARDIM RIO BRANCO I E II 

O presente MEMORIAL DESCRITIVO tem por objetivo 

estabelecer as diretrizes básicas para a reforma pa rcial da 

unidade de ESF Jardim Rio Branco I e II (Jardim Rio  Branco). 

A placa de obra deverá conter a identificação, valo r do 

investimento, responsável técnico pela execução, pr azo de 

execução e natureza da obra. A placa deverá ser exe cutada de 

acordo com as especificações fornecidas pela fiscal ização. 

O local para o posicionamento e fixação da placa se rá 

definido pela fiscalização. 

A unidade receberá nova pintura acrílica parcial no  

lado interno da edificação e o muro externo receber á novo 

revestimento em placas cerâmicas nas cores branco e  verde, 

conforme padrão, além de novos portões de entrada e m gradil 

e fechamento com gradil sobre o muro com altura de 1,50 

metros. 

Todos os sanitários deverão ter suas louças substit uídas 

e o WC localizado no centro da circulação central d everá ser 

instalado também barras de apoio a fim de adaptar p ara o uso 

de pessoas com mobilidade reduzida. 

Deverá ser feita a reforma total da cobertura da 

unidade. Toda a unidade terá cobertura em fibrocime nto tipo 

ondulado e estrutura pontaletada. Com exceção da ár ea central 
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da unidade, onde hoje é existente telha com perfil 

trapezoidal, que deverá ter estrutura tesourada. 

Nos ambientes em que for existente o forro de PVC, este 

deverá ser substituído por forro em fibra mineral /  isopor. 

Nestes locais deverão ser instaladas luminárias do tipo de 

embutir. Na área central da unidade será realizada uma 

pintura no teto. 

Na entrada e sala de espera deverão ser instaladas 6 

luminárias de sobrepor. 

Rufos e calhas novos deverão ser instalados na cobe rtura. 

Finalizando a obra, a contratada deverá providencia r a 

limpeza total de toda a obra, incluindo limpeza com  produtos 

não abrasivos dos pisos, paredes, esquadrias, tetos , assim 

como retirada de todos os resíduos provenientes da mesma. 

O entulho proveniente das retiradas e demolições de verá 

ser removido do local através de caçambas metálicas . 

Deverão ser observados os aspectos relativos à 

segurança dos transeuntes e veículos, bem como os l ocais de 

trabalho deverão ser  sinalizados e isolados, de mo do a 

preservar a integridade dos próprios operários e 

equipamentos utilizados. 

Atenção especial deverá ser despendida à questão de  

segurança ocupacional, sendo obrigatório à contrata da à 

observância das Normas de Segurança do Trabalho do 

Ministério do Trabalho, bem como o fornecimento, tr einamento 

de uso, e obrigação de uso, dos equipamentos de pro teção 

individual, ou, conforme o caso, coletivos. 
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ANEXO IV 

PLANILHA DE SERVIÇOS e CRONOGRAMA 

FISÍCO- FINANCEIRO 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PEQUENA EMPRESA  
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)  

Tomada de Preços n o 021/2019 

A Microempresa (ME) ou  Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

___________________________, com sede na 

___________________________________________________ ______________

____, inscrita no CNPJ(MF) sob o n o 

___________________________________ , representada legalmente 

neste ato pelo(a) Sr.(a) 

___________________________________________________ ______________

______ , (Cargo)  _________________________________ __________ , 

portador(a) da Cédula de Identidade RG n o _______________________ 

, e inscrito(a) no CPF sob o n o _______________________,  declara, 

para os devidos fins e sob as penas da Lei, que sua  receita bruta 

anual não excederá, neste exercício, o limite fixad o no artigo 3 o 

da Lei Complementar 123/06, e que não se enquadra e m qualquer das 

hipóteses de exclusão relacionadas na mesma legisla ção.    

 

 

__________________ , ____  de  ______________  de  2.019. 

 

 

___________________________________________________  

Assinatura 
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ANEXO VI 
MODELO PROPOSTA 

 
OBJETO: Contratação de empresa para reforma parcial da uni dade ESF Jardim 

Rio Branco I e II. 

 

 

 
 
 
 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

UNID. 

 

QUANT. VALOR UNIT. 

MATERIAL COM 

BDI INCLUSO 

(R$) 

VALOR UNIT. 

MÃO DE OBRA 

COM BDI 

INCLUSO 

(R$) 

VALOR UNIT. 

TOTAL – 

MATERIAL + MÃO 

DE OBBRA COM 

BDI INCLUSO (R$) 

VALOR TOTAL 

COM BDI INCLUSO 

(R$) 

        

        

        

        

        

        

        

TOTAL GERAL COM B.D.I.  

PERCENTUAL DO B.D.I.  


